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Estabelece critérios para entrega dos recursos
aos municipios a titulo de transferéncia
voluntaria.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° O ato de entrega dos recursos aos municipios a titulo de transferéncia voluntaria é caracterizado no
momento da assinatura do convénio ou instrumento congénere e dos aditamentos que impliguem aumento
dos valores a serem transferidos e ndo se confunde com as efetivas liberagdes financeiras, as quais devem
obedecer ao respectivo cronograma de desembolso.

Paragrafo Unico. A emisséo de nota de empenho, a realizacao das transferéncias de recursos e a assinatura
dos instrumentos, bem como a doacdo de bens, materiais e insumos, ndo dependerdo da situacao de
adimpléncia do Municipio de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo e tem vigéncia até o dia 31 de dezembro de 2026,
produzindo os efeitos desde o dia 1° de janeiro de 2026.

JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei visa promover a eficiéncia e a dindmica na gestdo publica, especialmente nos
municipios com até 50.000 habitantes.

A proposta propde a desvinculacdo da emissédo de nota de empenho, transferéncias de recursos, assinatura
de instrumentos e doac¢do de bens, materiais e insumos da situacéo de adimpléncia do municipio.

A medida busca desburocratizar os processos administrativos, oferecendo maior flexibilidade para a gestdo
municipal ao eliminar a exigéncia de adimpléncia como pré-requisito para a realizacéo dessas operagoes.

Tal flexibilidade é essencial para possibilitar respostas rapidas as demandas locais, estimulando a eficiéncia
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na aplicacdo de recursos e a implementacdo de acdes que atendam as necessidades imediatas da
comunidade.

Além disso, a proposta se alinha com a realidade de municipios de menor porte, muitas vezes enfrentando
desafios financeiros, garantindo-lhes a capacidade de realizar operagfes essenciais sem a imposi¢do de
obstéaculos adicionais.

A identificacdo da situacao de adimpléncia por meio de cadastros e sistemas de informac¢des financeiras,
contabeis e fiscais contribuira para a transparéncia e prestacdo de contas, mantendo a responsabilidade na
gestédo dos recursos publicos.

Assim, este projeto de lei busca fortalecer a autonomia e a agilidade na gestdo municipal, proporcionando
condi¢cGes mais favoraveis para o desenvolvimento local e a oferta de servigcos essenciais a populacao.

Sala de Reuniao das Comissfes em 09 de Fevereiro de 2026

Eduardo Botelho
Deputado Estadual




